
NOTA DE ESCLARECIMENTO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IPIXUNA, através de sua Mesa Diretora, torna público a toda 

população nova ipixunense, que o plenário aprovou o requerimento nº 007/2020 de 

convocação da senhora Prefeita Municipal para comparecer a Câmara Municipal no dia 

06.05.2020, às 10h00, no prédio da Câmara Municipal, para tratar, em reunião interna, dos 

seguintes assuntos:  

 Provável demissão de servidores ligados à educação e retirada de gratificação de 

professores (vídeo por ela veiculado nas redes sociais); 

 Prestar informações sobre quais medidas foram adotadas para atender as 

famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade em função das 

enchentes e do COVID-19; 

 Esclarecer sobre quais medidas estão sendo adotadas no tocante à distribuição 

de merenda escolar às familias com filhos matriculados na rede municipal de 

ensino; 

 Esclarecer sobre o protocolo da Secretaria de Saúde adotado para o 

enfrentamento ao COVID-19. 

Ao invés comparecer à convocação oficial deste Poder Legislativo, faltando apenas dez minutos para 

o horário da reunião, a senhora Prefeita encaminhou ofício a esta Câmara informando a 

impossibilidade de atender a convocação e solicitando o adiamento da reunião. 

Para se esquivar de prestar informações dos atos da administração ao Poder Legislativo, a gestora 

havia impetrado Mandado de Segurança (processo nº 0802843-53.2020.8.14.0028) com pedido 

de liminar, junto a 3ª Vara de Marabá, para suspender a convocação, bem como para que a 

Justiça determinasse que a Câmara não fizesse novas convocações de sua pessoa. Como até a 

data da reunião, a justiça ainda não havia decidido sobre o pedido liminar, solicitou a Câmara que 

adiasse a data de seu comparecimento.  

Porém a justiça negou o pedido de liminar. Desse modo, está mantida a convocação da senhora 

Prefeita para comparecer Câmara Municipal no dia 13.05.2020, às 10h00, sob pena de incorrer 

nas sansões previstas na legislação pertinente. 

Oportuno ressaltar que esta Casa de Leis está e sempre esteve atenta às ações da administração 

pública municipal, portanto, asseguramos à população que qualquer ato cometido pela 

representante do Poder Executivo que venha comprometer a governabilidade deste Município será 

devidamente investigado e apurado nos ditames que a lei permite. 

Se houver qualquer conduta, que possa ser tipificada como crime passível de julgamento pela 

Câmara Municipal, esta Casa não ficará inerte, agindo conforme a Lei. 

Por fim, informamos que o ato de convocação da senhora prefeita municipal, além de aprovado por 

unanimidade pelo plenário, está assegurado no artigo 91-A, XV, da Lei Orgânica Municipal, 

dispositivo que está em vigor e tem presunção de constitucionalidade, cuja legalidade do ato foi 

reconhecida pela justiça.  

Sempre primando pelos interesses da população, nos colocamos à disposição de todos para 

quaisquer esclarecimentos. 

Nova Ipixuna, 12.05.2020. 

Doralice Amaral 

Presidente 
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